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    PREFÁCIO




    Professor Doutor Walmir de Albuquerque Barbosa




    É motivo de muita alegria deparar-me com mais uma obra que mergulha profundamente na vasta literatura sobre a Amazônia, com o propósito de uma releitura de visões que povoam a mente, não só de Amazônidas mas, também, dos que, de fora dela, contemplam-na, dela fazem objeto de suas reflexões ou até mesmo pauta de suas lutas. Há lugares do mundo, tanto quanto a Amazônia, que sempre despertaram muito interesse, quer pelas características acentuadas, quer pelo confronto com o usual e conhecido, pelo exótico, pelas particularidades inóspitas, quer, ainda, pelo comprometimento com os desenvolvimentos da ciência, das tecnologias, da exploração de riquezas diversas que guardam, ou com os desafios para superar problemas que apresentam.




    Ao longo do tempo a Amazônia tornou-se visível pelas características a ela atribuídas e que a tornam singular: um espaço territorial imenso espalhado sobre os trópicos, no meio dos caminhos que levam a todas as partes mais agitadas do mundo contemporâneo, e por onde desfilam todos os desafios da ciência e do desenvolvimento do capitalismo globalizado. Vista do alto, a fotografia assemelha-se a uma mancha verde, que ora parece o último pedaço do Éden, ora um “Inferno Verde em Chamas”, ora máquina de oxigênio e, para alguns outros, espaço de cobiça de todos os impérios capitalistas, em todas as eras. Cada um parece ver a Amazônia que quer ver, a que mais lhe agrada ou se lhe parece mais real, rentável ou fantasiosa.




    O autor da obra que agora se dá ao público parece correto na sua revisão de literatura ao trazer para o conhecimento de todos e lembrança de alguns as “Amazônias Ideadas, Aventadas e Descolonizadas”, onde aborda todas essas visões que foram se acumulado, se sobrepondo e até conflitando em certos momentos. Há uma diferença entre a Amazônia e as demais regiões do mundo que guardam algum fascínio, como a Antártida, a Patagônia, o Deserto do Atacama, a Sibéria, o Saara, dentre outros. Todas são objeto de conhecimento da ciência, carregam a sua história e notoriedade, todas inspiram cuidados, todas exercem uma função sistêmica no Planeta e com o equilíbrio ambiental do mundo, mas não são objeto de tanta disputa em narrativas e, por isso a Amazônia é, também, mítica. E assim sendo, talvez, como sempre foi pensada, como delimitação geográfica imaginária, nem exista. É o que me parece ser uma das conclusões a que chega, acertadamente, Raphael Cortezão, em suas considerações finais.




    Para aqueles que imaginam um trabalho acadêmico, na sua origem, mais focado na atualidade que envolve a globalização da comunicação com suas tecnologias avançadas e se deparam, inicialmente, com uma discussão histórica e antropológica envolvendo essa Amazônia ou essas Amazônias sem fronteiras, tanto geográficas, políticas quanto virtuais, que não estão nas mentes que povoam o mundo todo, propondo-se a tratar das “representações virtuais dos povos originários nas redes sociais”, aviso que não se trata de erudição desnecessária. Nada que trate da Amazônia pode começar e deter-se, apenas, no agora. A sua invenção nem sempre parte do real, embora tenha consequências; a sua geografia é fluída; muitos dos seus povos não guardam a noção ocidentalizada de fronteira política e nem outras noções como pátria, raça, povo e estado. E assim, o que pensamos ser a Amazônia para nós, ela não o é para os povos originários, exceto para aqueles que perderam todos os meios de recuperação da sua cultura original, da sua cosmologia.




    A característica principal das monografias, no sentido metodológico, é o de estudo aprofundado, que vai às raízes do fato ou fenômeno que investiga e busca contornar todas as suas facetas. Seria muito cômodo descrever o modo, as falas e seus conteúdos nas trocas comunicacionais dos povos originários no Twitter. Mas, o que autor deseja descobrir nessas trocas comunicativas, usando os mesmos meios que todos usam — a internet, é o que foge do padrão das narrativas que conhecemos, dos discursos ideologizados que usamos para justificar nossa aderência às causas ou às coisas dos povos e da natureza e que se referem a essa “coisa” que conhecemos e adotamos como Amazônia. Investigar, refletir e compreender esse fato é a chave para um possível entendimento do estado da arte.




    E qual é o estado da arte para “povos originários”, hoje? A incerteza, o abandono à violência, o extermínio, a obstaculização a tudo que possa contribuir para a solução de suas demandas rumo à coexistência pacífica, já que não é possível e até para eles aceitável, em alguns casos, recuperar modos de vida passados. A conflituosidade, no entanto, é inerente ao mundo construído pelo capital, que não consente o contraditório, que de tão contraditório não comporta possível cooptação, daí o impasse. Recuperar a identidade de “povo originário” — e somente essa denominação parece menos agressiva e despida de conotações negativas -, significa “negar o mercado e negar ser mercadoria” no mundo do mercado e da mercadoria, como vivemos nós. Impedidos de decidir para si e para si mesmos negar o que os aniquila, multivisões ideológicas prevalecem e tomam esse lugar servindo como suporte das ações de políticas públicas para eles voltadas. E, até mesmo as que parecem generosas, trazem o ranço da exterioridade de uma tutela disfarçada.




    As “epistemologias do sul”, de Boaventura de Souza Santos, inegavelmente, abriram caminhos para um novo pensar sobre os saberes que são estudados e estruturados fora do contexto do eurocentrismo, o que avaliza novas reflexões sobre os povos, sua cultura e o valor heurístico que eles encerram para outra compreensão da humanidade. Da mesma forma, ainda dentro dos quadrantes de um idealismo libertário, as características emprestadas por Manuel Castells à internet, adotadas nesta obra pelo autor, não obnubilam a importância que esta terminou dando ao livre pensar dos povos originários quando fazem uso das redes sociais. Apesar dos mecanismos de controle do capital e das forças mediadas pelos Estados, a internet tem se confirmado como um veículo de viva-voz na recuperação da autoestima, de denúncia, de visibilidade desses povos na comunidade global e um canal de afirmação identitária, sem levarmos em consideração as possíveis objeções quanto ao identitarismo na sociedade hodierna. Tudo isso faz parte do escopo discursivo desta obra que apresentamos, urdido por Raphael Cortezão, com o intuito e com a vontade de reescrever onde é necessário, relembrar o que de importante já foi difundido e abrir nossos olhos e ouvidos para novas falas e novas imagens daqueles sobre os quais, pensam alguns, tudo já havia sido dito.




    Passada pelo crivo da academia e atravessando o mercado das ideias, esta obra se revela como mais uma das oportunidades para se acrescentar um pouco mais de discussão séria e competente sobre esta parte do mundo, que antes de ser uma grife, é o espaço de vidas que afeta a nossa existência.




    Walmir de Albuquerque Barbosa*
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    INTRODUÇÃO




    A temática central da proposta de pesquisa traz como cerne a questão indígena na Amazônia como palco de tensões e disputas cada vez mais acirradas em função das pressões de ordem político-econômica, principalmente, sobre os territórios ocupados ou por esses povos reivindicados. A preocupação que dá origem à pesquisa funda-se na observação preliminar de ações e discursos cada vez mais opressores, advindos especialmente de influentes setores da sociedade como a classe política, a imprensa, órgãos públicos e grandes conglomerados empresariais de áreas como a mineração e o agronegócio, que participam diretamente do processo de produção de representações sociais difundidas sobre a questão indígena amazônica em todo o mundo. Estão englobadas pela ideia de questão indígena objeto desta pesquisa os principais desafios relacionados à existência e afirmação da identidade étnica indígena na Amazônia, com destaque especial para as tensões em torno dos direitos ao território e à etnicidade.




    Há muito se tem clareza, a partir de inúmeros estudos e publicações, de que os territórios tradicionalmente ocupados pelos povos indígenas sofrem constantes ataques vindos das mais diversas esferas sócio-políticas, boa parte delas com sucesso. Nesse processo, tem-se na virtualização das relações e no surgimento da autocomunicação de massa (CASTELLS, 2017a) por meio da internet, um importante fator a ser observado e analisado como uma arena cada vez mais proeminente de disputas simbólicas pela prevalência sobre as representações elaboradas — e difundidas sem qualquer fronteira geográfica ou temporal — pelos participantes das redes ali estabelecidas acerca dos mais diversos aspectos da vida em sociedade, o que inclui essas tensões relacionadas aos territórios ocupados tradicionalmente pelos povos indígenas da Amazônia. A partir desse recorte temático, definiu-se como objeto da pesquisa as representações sociais presentes nos discursos veiculados sobre a questão indígena na Amazônia, tendo como locus principal a plataforma de mídia social Twitter.




    Ao lançar o olhar proposto nesta pesquisa, busca-se acender luzes para responder: no contexto da nova dinâmica de redes virtuais heterogêneas que concebem uma estrutura invisível da sociedade, quais sentimentos permeiam as representações discursivas sobre os povos indígenas da Amazônia circulantes no ciberespaço? Que categorias de atores catalisam as principais vertentes discursivas dessas representações no Twitter? Há indígenas presentes nesses ambientes virtuais se apropriando dessas ferramentas e reagindo a tais representações? Se sim, que representações sociais eles difundem sobre suas questões?




    Para dar conta do desafio de acender lamparinas para iluminar possíveis caminhos até respostas para estes questionamentos, é necessário efetivamente adotar postura e procedimentos interdisciplinares, por meio de ferramentas metodológicas e edifícios teóricos de várias áreas das Ciências Humanas e Sociais, como a Comunicação, a Sociologia, a Antropologia, a Geografia e a História, entre outras, e até mesmo de áreas do saber como a Estatística e as Tecnologias da Informação e da Comunicação, buscando também na realidade objetiva as relações contextuais necessárias para compreender as dinâmicas decorrentes da sociedade em rede e suas implicações objetivas e subjetivas para a Amazônia.




    Nesse sentido, a pesquisa teve como propósito principal analisar representações em redes sociais virtuais e categorizar atores e sentimentos ali manifestados acerca da questão indígena na Amazônia, primordialmente a partir de mensagens divulgadas por meio da plataforma de mídia social Twitter. Para tal, fez-se necessário, primeiramente, caracterizar histórica, política e geograficamente a questão indígena na região amazônica sob a perspectiva descolonizante da visão de Amazônia para trazer à discussão os reflexos produzidos pela nova dinâmica mundial pós-globalização também para esse contexto. O resgate das raízes epistemológicas da visão do ciberespaço como uma dimensão das redes informacionais de comunicação que também constituem o espaço geográfico no qual se dão as disputas de poder na sociedade em rede também foi importante para dar suporte teórico e contextual às análises e inferências produzidas a partir dos dados coletados.




    Para atingir o objetivo geral da pesquisa, procedeu-se à caracterização das principais vozes que publicam mensagens com representações sobre indígenas da Amazônia na mídia social virtual Twitter, bem como à classificação dos principais temas e sentimentos sinalizados por esses atores nas mensagens analisadas. Nesse contexto, e como forma de trazer a voz dos principais sujeitos representados nesse discurso, buscou-se ainda identificar e evidenciar a presença e a visão de indígenas ativos nas mídias sociais acerca das representações sobre as diversas Amazônias indígenas nesse ambiente virtual de disputa de poder.




    No universo de objetos passíveis de recortes para fins de estudos científicos sociais e culturais na Amazônia Internacional ou Pan-Amazônia — que reúne 7,8 milhões de quilômetros quadrados, 12 bacias e 158 sub-bacias, estende-se pela Bolívia (6,2%), Brasil (64,3%), Colômbia (6,2%), Equador (1,5%), Guiana (2,8%), Peru (10,1%), Suriname (2,1%), Venezuela (5,8%) e Guiana Francesa (1,1%) — o enfoque nas representações sobre a questão indígena assume relevância por diversos aspectos, tais como o fato de a região concentrar cerca de 1,6 milhão de indígenas e 385 povos indígenas, segundo a última rodada de censos disponível (BANCO, 2015), o que resulta em acirramentos latentes de tensões dentro e fora do ambiente virtual. A baixa presença dos povos indígenas nessas redes virtuais de produção e difusão de representações, por diversos fatores, também contribui para conferir relevância ao estudo proposto. Afinal, o que dizem os não-indígenas sobre os indígenas em um espaço de fala pouco ou nada ocupado pelos sujeitos das representações?




    A pergunta acima conduz à âncora que assenta a importância do presente projeto: com a pesquisa, busca-se compreender as representações comunicadas por indivíduos e grupos sociais virtualmente conectados em redes existentes no ciberespaço a respeito da questão indígena na Amazônia. Debruçar-se sobre as repercussões dessa nova lógica global de produção, reprodução e circulação de ativos culturais na sociedade em rede, olhando a partir do multifacetado prisma local representado pela Amazônia, certamente contribuirá com o debate sobre o papel das redes virtuais nesse momento de reconfiguração dos espaços pós-modernos de formação de opiniões e tomada de decisões, de formatação de discursos em torno de temas relevantes e de agendamento das relações sociais entre os mais diversos grupos que, antes separados pela latitude e longitude geográficas, agora se veem frente a frente de forma recorrente e permanente, suplantando barreiras espaço-temporais. Os resultados das análises propostas nesta pesquisa devem, inclusive, identificar a força das conexões existentes e quais usuários assumem a centralidade das redes no Twitter em torno da temática pesquisada.




    Dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) reforçam a fala há muito difundida no mundo sobre o avanço da internet enquanto meio de comunicação, de interação social e de dimensão da vida contemporânea. No mais recente relatório divulgado, a fundação pública aponta um crescimento paulatino do acesso à internet por meio de microcomputador no Brasil saltando de 6,3%, em 2004 para 25,7% em 2012. O acesso à Internet por meio de equipamentos eletrônicos diferentes do microcomputador, tais como telefone móvel celular, tablet, televisão e outros, só passou a ser investigado pelo IBGE em 2013. Verificou-se que, em 2014, mais da metade dos domicílios passaram a ter acesso à internet, (54,9%) o equivalente a 36,8 milhões de domicílios. Em 2015, a expansão continuou ocorrendo, ao alcançar 57,8%, correspondente a 39,3 milhões de domicílios, havendo uma clara concentração do acesso na área urbana — 63,9% na área urbana e 21,2% na área rural (ACESSO, 2016a; ACESSO, 2016b).




    A compilação de acessos individuais de usuários na América do Sul para o mês de dezembro de 2020, monitorada e divulgada pelo site internacional Internet World Stats1, indicou a existência de aproximadamente 307 milhões de usuários de internet, o que representa que 71,8% da população estimada total da América do Sul possui acesso à internet. Somente no Brasil, a última medição da entidade, ocorrida em dezembro de 2017, indicou a existência de 149 milhões de usuários de internet, o que já representa 70,7% da população estimada para o ano de 2018. Aqueles que utilizam de forma ativa as mídias sociais somam 139 milhões, de acordo com dados da entidade, representando 65,9% da população do país.




    A análise dos dados estatísticos acima elencados resulta na inegável conclusão de que a interação virtual segue em ampla ascensão, o que denota a importância de pesquisas que se proponham a lançar um olhar qualificado — também sob o ponto de vista das ciências humanas e sociais — em relação aos fenômenos de representação desenvolvidos a partir dessas redes virtuais compostas pelos usuários, observados seus novos e antigos paradigmas de forma contextualizada. No atual contexto político mundial, em que o patrimônio social, cultural e ambiental nas mais diversas regiões — sobretudo na Amazônia — sofrem pressões advindas majoritariamente de fortes grupos econômicos ligados à agropecuária, faz-se ainda mais fundamental observar e compreender as abordagens do público que interage virtualmente nas redes para vislumbrar a percepção adquirida ou construída e, por fim, reproduzida sobre a temática amazônica.




    Manuel Castells (1999; 2003; 2017a; 2019) destaca as transformações provocadas em nossa cultura por esse sistema tecnológico. A cada novo passo na direção de uma realidade virtualizada, é perceptível as alterações culturais consequentes. Para além do surgimento de novas ferramentas, a centralidade da internet em nosso cotidiano é uma realidade incontestável — tal premissa ficou ainda mais evidente após o início da pandemia de covid-19 em todo o mundo. Essa exigência na fluidez para circulação de ideias, mensagens, produtos ou dinheiro de que trata Milton Santos (2004), é baseada nas redes técnicas das quais a internet é parte importante e tornou-se responsável por modificar substancialmente a operação e os resultados dos processos produtivos e de experiência, poder e cultura. “Embora a forma de organização social em redes tenha existido em outros tempos e espaços, o novo paradigma de tecnologia da informação fornece a base material para sua expansão penetrante em toda a estrutura social (CASTELLS, 1999, p. 565). Não fosse o dinamismo e as possibilidades de ruptura das dimensões espacial e temporal, os efeitos decorrentes das medidas impostas pelas autoridades de saúde em todo o mundo para conter a transmissão do novo coronavírus teriam sido exponencialmente mais deletérios e estruturais.




    A decisão metodológica pela análise das representações sociais circulantes na rede social Twitter sobre povos indígenas na Amazônia se deve ao fato de que a ferramenta possui base de dados para monitoramento com acesso aberto — diferentemente do Facebook e Instagram, por exemplo — e também porque a rede tem se revelado uma espécie de reduto menos fechado em si que outras redes, por meio da qual são difundidos comentários, críticas e observações, levando os internautas a desenvolverem discursos e defenderem pontos de vista. Nos últimos anos, essa ferramenta tem funcionado como importante reduto de debates políticos acalorados, sobretudo a partir do uso pelo ex-presidente americano Barack Obama na campanha de 2008, mais recentemente e pelo também ex-presidente dos Estados Unidos Donald Trump, que utilizou a ferramenta como principal plataforma de anúncios políticos e manifestações públicas sobre assuntos polêmicos. Tal prática, que volta ainda mais o olhar para o Twitter como espaço político estratégico, também tem sido utilizada como principal plataforma de comunicação com sua base de eleitores e apoiadores pelo presidente brasileiro, Jair Bolsonaro. Criado em 2006, nos Estados Unidos, o serviço é gratuito e pode ser utilizado por qualquer usuário da internet.




    A plataforma permite o envio e recebimento de mensagens de texto, fotos, vídeos e hiperlinks de até 280 caracteres, intitulados tweets, e é amplamente utilizada em todo o mundo, com destaque para o Brasil. No relatório2 divulgado sobre o desempenho do Twitter último trimestre de 2020, a companhia anunciou um crescimento recorde de 34% na base de usuários em relação ao ano anterior. Os recordes de crescimento vêm sendo batidos a cada nova medição: no primeiro trimestre de 2020, registrou-se um aumento de 24% no número de usuários, até então a maior marca da companhia. Entre as duas últimas medições, passou de 166 milhões para 186 milhões o total de usuários que compartilham diariamente representações sobre os mais variados temas em interações com outros usuários da plataforma de rede social, contribuindo para agendar assuntos de destaque nos principais veículos de mídia do mundo.




    Na mesma esteira teórica que vê no Twitter “uma verdadeira arena digital global: universidade, clube de entretenimento, ‘termômetro’ social e político, instrumento de resistência civil, palco cultural, arena de conversações contínuas” (SANTAELLA; LEMOS, 2010, p. 66), esta proposta de pesquisa considera que essas tecnologias inserem “uma transformação das formas tradicionais de sociabilização, além de uma nova tecnologia perceptiva e mental. Portanto, um novo tipo de relacionamento do indivíduo com referências concretas” (SODRÉ, 2010, p. 27), de modo a ser, por essas características, valioso meio de estudo das interações sociais virtuais e dos efeitos produzidos pelas representações que circulam nesses espaços em diversos âmbitos da vida em sociedade. Se a sociedade em rede é caracterizada pela contraposição entre a lógica da rede global e a existência de múltiplas identidades locais (CASTELLS, 2017a), o que se quer iluminar, com esta pesquisa, é exatamente quais são as características da identidade cultural amazônica representada em redes digitais de comunicação social.




    




    

      

        	1 Site internacional mantido pelo Miniwatts Marketing Group que divulga informações mundiais atualizadas, estatísticas de população, de mídias sociais e dados de pesquisa de mercado sobre a Internet para mais de 243 países e regiões do mundo. Disponível no endereço < https://www.internetworldstats.com/stats15.htm#south>.





        	2 O relatório na íntegra está disponível, apenas em inglês, no endereço: https://s22.q4cdn.com/826641620/files/doc_financials/2020/q2/Q2-2020-Shareholder-Letter.pdf



      


    


  




  

    1 AMAZÔNIAS IDEADAS, AVENTADAS E DESCOLONIZADAS




    1.1 Múltiplas Amazônias em representações sociais




    Todo o trabalho intelectual que, a título de exemplo, permitiu ao sociólogo germânico Norbert Elias (1993; 2001) analisar as modificações da natureza pelo homem, as figurações existentes nos variados contextos sociais e as redes de interdependência manifestadas nas mais diversas fases do percurso civilizatório da humanidade3 seria impossível sem a existência da escrita e, consequentemente, de tudo o que a cristalização das ideias por meio da linguagem permitida por ela possibilitou registrar. Esses registros carregam consigo o poder de construir imagens socialmente difundidas acerca de lugares, ideias e sujeitos, que se vestem daquilo que Nietzsche (1997) denomina vontade de verdade4, já que são considerados documentos históricos que carregam informação original, à qual clássicos da historiografia historicista defendem voltar para investigar a história, inclusive sob o viés dos problemas sociológicos, sem o impulso do presente que chega a desfigurá-la. É também por meio dos livros, das edições e das bibliotecas que esse sistema de exclusão se locupleta, institucionalizando-se e legitimando-se por meio da credibilidade atribuída aos intelectuais que desempenham na sociedade a função de organizar a cultura (GRAMSCI, 1987).




    Ao passo que as narrativas produzidas e registradas como produtos da história permitem o contato com elementos dessa história já não mais presentes atualmente, o mister acadêmico obriga o pesquisador a se questionar sobre os propósitos da subjetivação promovida por meio desses registros e, assim, imbuir-se de olhar crítico capaz de reconhecer a linguagem, principal ferramenta dessas narrativas, como um dos instrumentos fortemente atuantes nesse processo de subjetivação do sujeito, de modo a submetê-lo a um processo de regulação ou autorregulação (DELEUZE, 2001)5. Trata-se de um dos mais complexos e importantes sistemas simbólicos utilizados para os mais diversos fins na sociedade, sistemas estes que podem ser definidos como




    [...] instrumentos estruturados e estruturantes de comunicação e de conhecimento que cumprem a sua função política de instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação, que contribuem para assegurar a dominação de uma classe sobre outra (violência simbólica) dando o reforço da sua própria força às relações de força que as fundamentam contribuindo assim para a submissão inconsciente dos dominados. (BORDIEU, 1989, p. 11).




    O poder e os perigos do discurso são objetos da inquietação intelectual de Michel Foucault (1985; 1999, 2004) em parte significativa de sua obra. Sua argumentação em busca de entender a ordem do discurso parte do pressuposto de que, como regra em todas as sociedades, “a produção do discurso é, ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade” (FOUCAULT, 2004, p. 8). O primeiro grupo desses procedimentos apontados pela teoria foucaultiana — de exclusão — é fundamental para entender o processo de subjetivação a que as ações e os sujeitos sociais são submetidos por meio do ato de dizer. No complexo cruzamento de três fortes sistemas de exclusão, é justamente o da vontade de verdade o mais proeminente, por atrair para si, modificar e reorientar os outros dois: a interdição e a segregação da loucura. É por meio desse procedimento que o discurso autorizado é revestido de uma aura inquestionável, aqueles seres credenciados institucionalmente para o exercício da fala detêm o monopólio de produzir efeitos de verdade.




    Como seria possível termos acesso a informações em detalhes sobre os modos de vida, a cultura, a economia e as formas de organização social de povos que viveram há milênios nos mais variados rincões do planeta senão por meio dos registros? De que fontes emprestamos as visões, as percepções que guardamos em nossas memórias sobre países e culturas em relação às quais nunca tivemos contato primário se não dos registros que nos chegam sobre eles? Quantas crianças, adolescentes e adultos em processo de formação intelectual questionaram a versão que os livros traziam sobre acontecimentos históricos do passado ou realidades geopolíticas distantes das deles, uma vez que estavam ali sacramentados pela educação formal como verdade absoluta? A Amazônia representada pela mídia não seria a imagem assimilada e difundida pelos brasileiros e estrangeiros que nunca aqui estiveram? Esses questionamentos provocam reflexões importantes cujas respostas, sempre múltiplas e complexas, oferecem pistas para chegar ao cerne deste capítulo: a caracterização de algumas das diversas Amazônias representadas socialmente, com olhar especialmente detido sobre aquelas relacionadas aos povos indígenas da região — no plural, sim, pois defende-se aqui a impossibilidade científica de unificar e sintetizar, de forma minimamente razoável, a um só padrão, a história, a existência sociocultural e as formas de resistência de tantas diferentes nações indígenas que devem ser contempladas nesse universo contido na noção de Amazônia.




    Uma série de requisitos, de critérios de inclusão e exclusão adotados ao longo da história para definir a quem será dado o direito de produzir efeitos de verdade e a quem será negado acesso a esse domínio em cada figuração. As instituições legitimadoras determinam quem está autorizado e quem será interditado na arena de produção de verdades coletivas, de acordo os lugares sociais de onde falam, as relações que estabelecem, os hábitos e rotinas que adotam. Dessa forma, materializam os procedimentos de interdição que trata Foucault (2004) em seus estudos sobre o poder do discurso. Dominar as práticas discursivas, nesse contexto, se mostra um indispensável requisito para tornar possível a inclusão no seleto grupo dos legitimados produtores dessas verdades, que encontram no suporte institucional das sociedades científicas, dos livros, dos tratados, das bibliotecas — em geral, dispositivos relacionados ao Estado — reforço e recondução da vontade de verdade produzida por esses aparatos de controle, em um processo que caminha lado a lado com a vontade de poder na sociedade. Essas verdades institucionalizadas ocupam significativos espaços nas estantes de referências comuns e individuais consultadas por integrantes de uma sociedade ao idearem e comunicarem conceitos e pensamentos sobre pessoas, grupos e fenômenos sociais.




    Esse emaranhado de referências a partir das quais passa-se a conceber e tipificar tudo aquilo que existe e acontece, física ou metafisicamente, para então materializar essas ideias e conceitos por meio das linguagens comunicativas, compõe parte importante do núcleo desta pesquisa, ao propor uma investigação sobre as representações difundidas por usuários de uma plataforma de rede social virtual acerca da questão indígena na Amazônia. Adota-se como principal suporte teórico neste capítulo, em que se busca evidenciar aspectos relacionados às diferentes representações existentes em torno da noção de Amazônia e de seus povos indígenas ao longo da história, a Teoria das Representações Sociais, apresentada por Moscovici (2001; 2004; 2009) e desenvolvida também por Jodelet (1989; 2009), com o objetivo de sustentar uma análise capaz de enfrentar o desafio de investigar os complexos processos de representação social permeados por dinâmicas sociais, linguagens e formas de comunicar os pensamentos relacionados ao tema central da pesquisa. Interdisciplinar desde sua concepção, essa corrente teórica buscou romper com os métodos científicos hegemônicos da sociologia e da psicologia para proporcionar uma visão distinta sobre o individual e o coletivo no processo de compreensão social.




    1.1.1 Teoria das Representações Sociais como prisma de análise das múltiplas Amazônias




    A elucidativa exemplificação de Jodelet (1989) sobre o processo de elaboração das representações em torno da Aids, entre os anos 70 e 90, traz à tona diversas nuances a partir das quais se pode visualizar, na prática, dos fenômenos que figuram no centro das preocupações epistemológicas das ciências humanas e sociais e que constituem o objeto da Teoria das Representações Sociais: como são formadas as ideias a partir das quais os sujeitos e grupos sociais concebem e interpretam tudo aquilo que existe na nossa realidade cotidiana. Antes de a doença ser estudada e compreendida mediante pesquisas científicas, cabia apenas às próprias pessoas e grupos elaborar, com base nos dados ao seu alcance, suas teorias sobre as pessoas com a doença desconhecida e suas formas de transmissão.




    As informações sobre as formas de transmissão associadas ao peso das instâncias religiosas que sustentavam a defesa de uma moral conservadora geraram interpretações ligadas à ideia de punição pela libertinagem sexual, uma visão moral que impregnou as representações sobre a doença e os acometidos por ela de estigmas sociais negativos, preconceituosos e excludentes, até hoje fortemente reproduzidos. Assim também se deu em relação às formas de transmissão da doença — por muito tempo acreditou-se e divulgou-se ser possível transmitir a Aids pela saliva e suor. Diante de algo desconhecido que se coloca como real e ameaçador no horizonte social, o ímpeto do indivíduo em compreender, dominar e se defender desse mal o leva a elaborar representações com base naquilo que já conhece e compreende, a partir de suas referências. Trata-se, portanto, de representações simbólicas, mediadas pela linguagem.




    Segundo Moscovici (2001; 2009), aquilo que não é familiar a um indivíduo causa desconforto. Daí a necessidade de dar ao desconhecido uma feição que pareça familiar, com base nas vivências, nos valores e convenções aceitos naquele grupo. O processo de representação, por essa corrente teórica, não se resume a fatos sociais coletivos6, pois possui uma tessitura psicológica individual ao mesmo tempo em que contempla a interação social dos sujeitos, com repercussões físicas e cognitivas nos domínios do conhecimento aprendido e do conhecimento experienciado, tanto do sujeito como da sociedade. A premissa da qual parte a teoria não concebe o mundo interno e o mundo externo do sujeito de forma apartada. Também sustenta ser preciso abandonar, como premissa, a visão estática individualista da ação dos grupos sociais, que não leva em conta o papel das relações e das interações entre as pessoas e desconsidera as intenções dos atores sociais.




    Retomando a exemplificação relacionada à concepção da Aids enquanto ideia para aclarar ainda mais as noções que embasam a Teoria das Representações Sociais, tem-se que




    duas representações, uma moral e outra biológica, constroem-se para acolher um elemento novo — e veremos que se trata de uma função cognitiva importante da representação social. Estas se instalam sobre valores variáveis segundo os grupos sociais dos quais retiram suas significações, bem como sobre os saberes anteriores reativados por uma situação social particular [...]. São ligadas a sistemas de pensamento mais amplos, ideológicos ou culturais, a um estado dos conhecimentos científicos, bem como à condição social e à esfera da experiência privada e afetiva do indivíduo (JODELET, 1989, p. 4)




    Participam ativa e determinantemente da elaboração das representações as dimensões e elos institucionais presentes nos diversos contextos socioculturais e as redes de comunicação, sejam midiáticas ou informais. Esses sistemas de interpretação que dirigem nossa relação com o mundo e com os outros criam versões da realidade que abraçam expressões de linguagem — palavras, imagens — repletas de significações que se traduzem em uma espécie de visão compartilhada da realidade assumida pelos próprios grupos ou indivíduos autores das representações e expressa nas definições específicas que estes constroem para guiar as ações e trocas cotidianas: o famigerado senso comum. Muitas vezes desprezado ou visto com descrédito nos círculos científicos, esse grupo de saberes consensuais sociais é uma das grandes referências de Moscovici no estudo das representações, ao ponto de diferenciá-los dos conhecimentos científicos, mas sem inferiorizá-los ou deslegitimá-los. “Em poucas palavras, a representação social é uma modalidade de conhecimento particular que tem por função a elaboração de comportamentos e a comunicação entre indivíduos” (MOSCOVICI, 2009, p. 26).




    De forma geral, é possível afirmar que o surgimento de uma representação social, enquanto fenômeno psicossocial, deve ser entendido a partir do seu contexto de produção e está intimamente ligado à ocorrência de, pelo menos, três fenômenos relacionados ao pensamento natural de um grupo diante de um objeto socialmente significativo para ele, segundo Moscovici (2009). São eles: defasagem e dispersão de informação, focalização e pressão à inferência.




    Diante de um objeto em relação ao qual não possui condições de acesso e exposição a informações que possam servir de referencial para os processos de ancoragem e objetivação, um grupo tende a buscar em seus próprios valores e experiências pessoais ou sociais ideias que possam dar algum sentido ao desconhecido, resultando no fenômeno de defasagem e dispersão da informação. Os possíveis efeitos desse fenômeno sobre os conteúdos representativos são as distorções (o juízo sobre o objeto se baseia em características presentes nele, mas algumas delas são ressaltadas ou abrandadas, transformando a avaliação de suas qualidades), as suplementações (sentidos e predicados não específicos sobre o objeto representados são a ele atribuídos pelo grupo) e as subtrações (qualidades do objeto são eliminadas com base em preceitos sociais postos ou defendidos pelo grupo social.




    Em um ambiente social com inúmeros aspectos a serem observados e representados na realidade, a disposição dos sujeitos para demonstrar atenção ou desinteresse por determinada característica dos objetos é variável, caminhando de acordo com os valores, posicionamentos ideológicos, tradições históricas e hábitos do grupo social ao qual o sujeito autor da representação pertence. Trata-se do fenômeno da focalização. Uma mulher em plena ascensão na carreira profissional e que sequer pensa em ter filhos tende a dar menos ênfase a aspectos da realidade relacionados à maternidade do que alguém que está grávida, por exemplo.




    O terceiro fenômeno capaz de intervir na relação realidade social-representação social-atividade do sujeito decorrente do pensamento natural é a pressão à inferência. Santos (1994b) explica esse fenômeno previsto na Teoria das Representações Sociais a partir da noção de consenso de opinião do grupo social ao qual o sujeito autor da representação pertence. O sujeito é submetido a pressões e exigências, sejam tácitas ou explícitas, para que adira às opiniões dominantes e pré-fabricadas do grupo e atenda suas expectativas e, por sua vez, age no sentido de estabilizar os significados para ter sua representação validada, comunicando aquelas representações mais comumente compartilhadas pelo grupo e com maior probabilidade de entendimento e aceitação.




    Com o propósito de caracterizar melhor o pensamento natural que predomina no senso comum e sua participação na elaboração das representações, Moscovici (2009) elenca uma série de características que o diferenciam do pensamento científico. A principal delas seria a orientação para a qual estão voltados: enquanto o pensamento científico busca erigir verdades duradouras, documentadas e passíveis de transmissão, o pensamento natural tem suas bases nas tradições e ideias cotidianas comunicadas entre os membros do grupo por meio da oralidade, sem compromisso inexorável com a durabilidade ou longevidade de sua validade. Esse tipo de pensamento oral é orientado para a expressão e criação de opiniões cujo intuito é influenciar, garantir aprovação ou ainda orientar a comunicação e as práticas sociais. Em vez de se basear em critérios aleatórios, o pensamento natural carrega consigo um caráter normativo em seu sistema de organização que implica a utilização de regras lógicas — quase sempre de forma inconsciente — para produzir as representações sociais. O uso da lógica deixa de ser regra, de acordo com a teoria, diante de valores socialmente vigentes.




    Antes de passar a discutir mais diretamente os processos de representação relacionados à noção de Amazônia, faz-se necessário ressaltar alguns atributos do pensamento natural que tiveram forte repercussão nas representações a serem aqui mais detidamente discutidas. Moscovici (2009) caracteriza-os, basicamente, em dois grupos: recursos irregulares e princípios regulares do pensamento, por meio dos quais a representação social se constitui como organização cognitiva. No contexto das funções cognitivas irregulares, o autor destaca a existência da repetição informal, que ocorre quando os objetos e fatos sociais são representados a partir de modelos convencionais, de discursos consolidados, sem preocupação alguma com a integração coerente desses objetos e fatos em um contexto mais amplo; a causalidade mista, em que os sujeitos apontam causalidade entre acontecimentos ou objetos, sem que a relação de causa-efeito entre eles realmente exista do ponto de vista lógico; e o primado da conclusão, atributo do pensamento natural que prevê a existência de limites estabelecidos a partir de representações cristalizadas que condicionam o desenvolvimento do raciocínio a uma arena de pressões sociais nas quais conclusões prévias dominantes orientam os resultados das ações e os sentidos das comunicações entre os sujeitos.




    No grupo dos princípios de organização intelectual regulares, a Teoria das Representações Sociais analisa o raciocínio por analogia e o princípio da compensação. O primeiro deles, ligado à criação de definições e características de novos objetos a serem representados, ocupa lugar central na atividade cognitiva e linguística e é processada por meio de distinção de semelhanças e diferenças com outros objetos e fenômenos já conhecidos, ao mesmo tempo em que, procedendo à generalização, pacifica e domina o desconhecido atribuindo-lhe impositivamente um modelo pré-existente. O princípio da compensação, por sua vez, é o processo cognitivo que busca minimizar contradições na elaboração de representações, tal qual busca a ciência. Mas em vez de recorrer a métodos e critérios de verossimilhança e não-contradição, o princípio da compensação baseia sua busca por unidade em um sistema de valores, preferências e crenças cujo propósito vai além de simplesmente eliminar a contradição entre a visão hegemônica daquele grupo e outra possibilidade, pois busca modificar a outra visão ao submetê-la como parte de um todo para diluir subjetividades e garantir uma unidade.




    As contribuições de Jodelet (2003) para a compreensão dos efeitos das representações sociais ao longo do tempo demonstram, a partir da diferenciação entre a ótica da psicologia social e a ótica da história, que as representações afetam muito mais comumente o tempo atual e acelerado ou o passado recente, incluindo temeridades conjunturais como efeito dos meios de comunicação. No entanto, há exemplos em estudos acadêmicos7 de representações sociais que rompem a barreira do agora e se contemporizaram no longo prazo e tal possibilidade está abarcada, inclusive, pela tipificação de Moscovici (1988), que denomina de hegemônicas aquelas representações capazes de transpor os grupos que as produziram e se tornarem estáveis estrutural e temporalmente — ainda que haja mudanças, elas não alteram o substrato, a essência que as caracterizam.




    1.2 As Euroamazônias dos colonizadores




    Foi justamente com base em representações hegemônicas elaboradas e amplamente difundidas a partir da era das navegações que, século após século de colonização, os discursos institucionalizados sobre o Brasil e suas gentes foram erigidos, autorizados e marcados pela estigmatização8, conferindo aos relatos eurocêntricos lugar privilegiado nos ensinamentos escolares e negando violentamente — ainda hoje, apesar das atuais possibilidades de se fazer ouvido por caminhos não institucionalizados — não só a voz, mas também o direito à existência biológica e cultural de milhares de nações que vivam nesse território brutalmente invadido e assacado.




    Defende-se ser por meio da vontade de verdade presente nas condutas dos colonizadores e nesses discursos exógenos cingidos ao longo de séculos pela historiografia oficial e pela produção bibliográfica de figuras autorizadas e legitimadas pelas práticas acima abordadas que as primeiras ideias de Amazônia foram elaboradas e ainda seguem sendo, em grande medida, relevantes referenciais de representações sobre a região e seus povos, ganhando espaço significativo na polifonia de conceitos e ideários sobre a região. Tem-se aqui, portanto, o primeiro grupo das muitas Amazônias representadas socialmente aqui tipificadas: as Euroamazônias dos viajantes e naturalistas.




    São muitos os que percorrem a Amazônia, tanto literal como metaforicamente. Em diferentes épocas, sob perspectivas diversas e em distintas linguagens, percorrem a floresta e o rio, a realidade e o mito em busca do desconhecido, do inextricável. Em suas narrações, científicas, filosóficas e literárias, empenham-se em classificar o que é, o que teria sido e o que poderá ser essa região, uma espécie de reserva ecológica de todo o mundo, uma invenção poética de todo o mundo. (IANNI, 2001, p. 19).




    As raízes da representação superlativa e caricata sobre a região estão fincadas historicamente nas narrativas que associaram a região à ideia de Novo Mundo, uma obsessão que se tornou factível por meio das grandes navegações patrocinadas pelos governos de nações europeias no século XVI. Uma análise aprofundada sobre os relatos de viajantes e naturalistas demonstra, conforme Pizarro (2012), Freitas Pinto (2008; 2010) e Silva (1996; 2013), que as imagens e descrições sobre a região amazônica produzidas nessa época são, na verdade, fusões resultantes de associações do que se viu e experienciou no Novo Mundo com juízos pré-concebidos a partir da realidade e imaginário europeus. Para fazer algum sentido naquele contexto social, a desconhecida e ameaçadora nova realidade encontrada precisava ser classificada, nominada e compatibilizada com imagens pré-existentes, portanto, ancorada e objetivada9 para que o não familiar fosse convertido em familiar, inscrevendo, assim, tudo aquilo que se viu, registrou e comunicou nos primeiros séculos de contato com a Amazônia na “matriz de identidade de nossa cultural” (MOSCOVICI, 2009, p. 66).




    Os produtos dessa combinação — narrativas, iconografias, pedagogias, filmografias, fotografias — em geral, são pouco favoráveis à complexidade das múltiplas paisagens e formas de organização sociocultural amazônicas perduraram absolutos por séculos, ancorando a ideia de Amazônia no imaginário social associada a noções como paraíso e inferno, paisagem uniforme e monótona, lugar de espécies subumanas selvagens incivilizadas, vazio demográfico, último reduto da biodiversidade do planeta. Ao discorrer sobre a construção discursiva da Amazônia, Ana Pizarro (2012) assevera que o pensamento sobre a região foi historicamente erigido de forma determinante por um pensamento externo a ela, materializado por meio de textos de cronistas e relatos de viajantes, informes científicos e missionários sobre expedições na região. Os pressupostos da autora sustentam que, ainda hoje, se chega à Amazônia tal qual os antigos exploradores, com imagens preconcebidas e mitos produzidos sobre ela e que a própria Amazônia mundialmente falada e conhecida é uma construção discursiva que, nem de longe reflete a complexidade e a multiplicidade de nuances pujantes e sobrepostas nessa região, tanto no plano simbólico e cultural como no plano geográfico, biológico e socioeconômico.
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